
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1679401 - RS (2020/0061191-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA - RS022306

SIMONE DA ROSA GODOLPHIM - RS057194
AGRAVADO : CRUZ & REGADAS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO CAVALHEIRO BARTZ - RS077429

LETÍCIA FIGUEIREDO RÔA - RS087185
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. REEXAME DE 
CLÁUSULAS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o acórdão impugnado, 
a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da suposta violação à 
legislação federal impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem demandaria, necessariamente, novo 
exame de cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto nas Súmulas n. 5 e 7 deste Tribunal 
Superior.
4. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais interpostos com 
amparo nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 
Brasília, 28 de setembro de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Banco Santander (Brasil) S.A. 
contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, assim ementada (e-STJ, fl. 
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291):
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE CLÁUSULAS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, o agravante repisa os argumentos do recurso especial 
aduzindo que "é notório o desprezo da Corte estadual aos incidentes declaratórios, 
todavia no caso concreto a recorrente apontou contradição no julgamento, que deveria 
ter sido pelo menos enfrentada fundamentadamente. Neste sentido, com base em tais 
circunstâncias objetivas, é imprescindível analisar a questão sob o enfoque de que a 
limitação dos juros remuneratórios a taxa de mercado apurada pelo Banco Central sem 
a devida e prévia demonstração pelo embargado de abusividade em relação às taxas 
médias de mercado para operações de idêntica natureza, respeitando-se a margem 
razoável de variação, viola o artigo 4º, inciso IX, da Lei 4.595/64 e o artigo 333,I, do 
CPC" (e-STJ, fls. 303-310).

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 314).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Conforme consignado na decisão agravada, a alegação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015 não se sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de 
forma fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão 
do recorrente.

Essa é a conclusão que se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido (e-
STJ, fls. 209-231):

Atualmente,os juros remuneratórios exigidos pelas instituições financeiras 
não se submetem às limitações da Lei da Usura,conforme entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, na Súmula 596:
(...)
Com efeito, a questão que versa acerca da limitação dos juros 
remuneratórios restou pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça,no 
julgamento do REsp n° 1.061.530/RS, submetido ao regime dos recursos 
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repetitivos, ao asseverar que as instituições financeiras não se sujeitam à 
limitação do encargo ao patamar de 12% ao ano.
(...)
Tal entendimento restou consolidado pela Corte Superior na Súmula n.° 382 
do STJ, que assim dispõe: "A estipulação de juros remuneratórios superiores 
a 12% ao ano, por si só,não indica abusividade."Da mesma forma, é 
incabível a utilização da taxa SELIC em substituição a eventual taxa abusiva, 
uma vez que este indicador não pode ser utilizado como parâmetro para 
limitação dos juros remuneratórios, já que não representa a taxa média 
praticada pelo mercado.
(...)
Outrossim,registra-se que descabe a utilização da Lei 4.595/64 (Lei da 
Reforma Bancária), para os fins de limitação da taxa dos juros de 
normalidade.
Na esteira do entendimento sedimentado pelo STJ, para verificação da 
configuração de abusividade, deve-se fazer um comparativo entre as taxas 
de juros exigidas pela instituição financeira e as constantes da tabela 
divulgada pelo BACEN, observando-se as mesmas operações de crédito' e 
atentando-se para a data do pacto entabulado. Portanto, tão-somente nas 
situações em que restar cabalmente demonstrada a abusividade do encargo 
é que se admite a limitação dos juros contratados pelas partes.Dito isso, 
conclui-se ser cabível a revisão da taxa de juros contratada apenas em 
situações excepcionais, em que evidenciada a abusividade do encargo, 
utilizando-se a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central como 
parâmetro, levando-se em consideração a data da contratação e a natureza 
do crédito concedido. Ademais, salienta-se que, apesar de não se 
desconhecer a existência de entendimento contrário, a posição majoritária 
desta Câmara, no exame de eventual abusividade, é no sentido de 
inadmitir"margem de tolerância" entre os parâmetros, ou seja, basta que as 
taxas estipuladas no contrato revisando extrapolem a taxa média de 
mercado divulgada pelo BACEN. Nesta linha, colacionam-se os seguintes 
julgados:
(...)
Na cédula de crédito bancário - empréstimo - capital de giro n° 
00331576300000003800, realizada em 09.05.2017, os juros remuneratórios 
foram pactuados em 37,51% ao ano (fl. 85). Por sua vez,a taxa média de 
mercado registrada pelo BACEN, no citado período, para operações de 
crédito - pessoa jurídica - capital de giro foi de 22,30% ao ano. Na cédula de 
crédito bancário - empréstimo - capital de giro n° 00331576300000003940, 
realizada em 23.06.2017, os juros remuneratórios foram pactuados em 
47,47% ao ano (fl. 92). Por sua vez,a taxa média de mercado registrada pelo 
BACEN, no citado período, para operações de crédito - pessoa jurídica - 
capital de giro foi de 20,66% ao ano. Na cédula de crédito bancário confissão 
e renegociação de dívida n° 0033157630000004050, realizada em 
29.09.2017, os juros remuneratórios foram pactuados em 37,51% ao ano (fl. 
17 da execução).
Por sua vez, a taxa média de mercado registrada pelo BACEN, no citado 
período, para operações de crédito- pessoa jurídica - crédito total foi de 
23,11% ao ano. Desse modo, os contratos supracitados afiguram-se 
abusivos, uma vez que as taxas praticadas ultrapassam a taxa média de 
mercado divulgada pelo BACEN, o que justifica a limitação do encargo.
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Ressalte-se que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca 
de todos os pontos suscitados pelas partes, mas apenas sobre os considerados 
suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito na hipótese.

Outrossim, o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, não havendo 
falar em violação ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, até porque, conforme entendimento 
desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam.Não se pode 
confundir "ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da 
parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não 
configurada" (AgInt no REsp n. 1.584.831/CE, Relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

Registre-se, mais uma vez, que o recorrente não se desincumbiu de 
demonstrar as razões pelas quais considera violada a norma legal apontada, tampouco 
impugnou os fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, por analogia, os enunciados 
n. 283 e 284 da Súmula do STF, que dispõem respectivamente: "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles"; e "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

Ademais, oportuno ratificar que reverter a conclusão do Tribunal local, para 
acolher a pretensão recursal, demandaria o revolvimento de cláusulas contratuais e do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a natureza excepcional da via 
eleita, consoante os enunciados das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Além disso, o entendimento do acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ENTENDIMENTO 
ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. "Constatado o caráter abusivo de encargo contratual devido no período da 
normalidade - no caso os juros remuneratórios -, haverá descaracterização 
da mora" (AgInt nos EDv nos EREsp 1268982/PR, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/8/2019, DJe 22/8/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 1.469.726/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. A Segunda Seção do STJ, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo n. 
1.061.530/RS, no tocante aos juros remuneratórios, consignou o seguinte: 
"a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao 
ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 
c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp 
1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).1.1 Reformar o acórdão recorrido, no 
tocante à existência de abusividade da taxa de juros remuneratórios 
pactuada, demandaria o necessário reexame de fatos e provas, bem como a 
interpretação de cláusulas contratuais, práticas vedadas nesta sede especial 
a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A comissão de permanência, cujo valor não pode ser maior do que a soma 
dos encargos remuneratórios e moratórios, exclui a possibilidade de 
cobrança de outros encargos da mora no período de inadimplência 
contratual. Incidência do enunciado contido na Súmula 83/STJ.
3. Conforme entendimento jurisprudencial consolidado por este Superior 
Tribunal de Justiça, o reconhecimento da abusividade dos encargos 
cobrados no período da normalidade contratual traz, como consectário 
lógico, a descaracterização da mora do devedor.Incidência do enunciado 
contido na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.447.398/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/8/2019, DJe 15/8/2019).

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, cumpre reafirmar que, tendo o 
Tribunal local concluído com base no conjunto fático-probatório, impossível se torna o 
confronto entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do 
alegado dissenso reclama consideração sobre a situação fático-probatória de cada 
julgamento, medida defesa nesta via excepcional, por força da Súmula n. 7 desta 
Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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